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ResuMO: O conceito de robôs inteligentes sem-
pre foi presente na cultura popular, porém, o que 
há pouco era considerado ficção científica já é 
uma realidade. Utilizando-se o método dedutivo 
e a técnica de pesquisa bibliográfica, o trabalho 
pondera a possibilidade de se atribuir à máquina 
dotada de inteligência artificial uma “personali-
dade eletrônica” (para a qual o estudo cunha a 
expressão “e-personalidade”), o que autorizaria a 
sua responsabilização nos casos em que geras-
se danos a terceiros, sem interferência humana, 
bem como analisa a alternativa de imputar a 
responsabilidade a um agente humano especí-
fico. Para tanto, contrapõe diferentes teorias da 
responsabilidade civil e sopesa decisões de cortes

aBstRact: The idea of smart robots has always 
been present in popular culture, mainly and un-
til recently as science fiction, whereas now it is 
deemed a reality. Using the deductive method 
and bibliographical review, the present work 
advocates for the possibility of assigning to ar-
tificial intelligence machine an ‘electronic per-
sonality’ (‘e-personality’, as mentioned in this 
study), which would enable the recognition of 
their liability in cases where third parties have 
been harmed without human interference, while 
also analyzing the alternative to attribute liabili-
ty to persons. The paper gives a take on different 
theories of civil liability, foreign court decisions 
and legislation, concluding that the present 
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estrangeiras e legislações alienígenas, concluin-
do pela insuficiência do atual arcabouço legisla-
tivo para tutelar a questão em apreço.

PaLavRas-chave: Responsabilidade civil – Inteli-
gência artificial – Aprendizagem profunda – Per-
sonalidade eletrônica – Teoria do risco.

legislative framework is not enough to deal with 
the issue presented herein.

 
keywORds: Liability – Artificial intelligence – Deep 
learning – Electronic personality – Risk theory.

suMáRiO: Considerações iniciais. 1. Panorama geral da evolução da inteligência artificial. 2. Orde-
namento jurídico alienígena. 3. A responsabilidade civil. 3.1. A personalidade eletrônica: e-per-
sonalidade. 3.2. A responsabilidade civil do agente humano. 3.2.1. A responsabilidade do usuário 
pelos seus próprios atos. 3.2.2. A responsabilidade da cadeia produtiva pelos seus próprios atos. 
3.2.3. A responsabilidade do agente humano pelos atos da máquina detentora de inteligência 
artificial. Considerações finais. Bibliografia.

ConsideRações iniCiais

A concepção de robôs e máquinas que pensam e agem por si só sempre povoou 
a imaginação popular, estando substancialmente presente na filmografia e literatura 
mundial, como o clássico robô Rosie, do desenho “Jetsons”, os robôs C-3PO e R2-D2, 
personagens de “Star Wars” e o T-800, androide assassino vivido por Arnold Schwarze-
negger em “Exterminador do Futuro”. Tais robôs, frutos da fértil imaginação humana, 
personificam a ideia de que é possível criar máquinas com características similares aos 
atributos humanos.

Interessante evidenciar que o termo “robot”, criado pelo escritor checo Karel Čapek, 
se origina da palavra “robota”, que significa “servo” ou “servidão”. Čapek, no enredo de 
uma peça chamada “A Fábrica de Robôs”, relata a história de um cientista que desenvol-
veu uma substância apta a construir “humanoides” (robôs), os quais possuíam aspecto 
humano e raciocinavam, executando os trabalhos físicos determinados pelos seus do-
nos, de forma obediente. Curioso ressaltar que, na trama, os robôs tomam o controle 
dos eventos e se colocam em um patamar acima dos humanos.1

Nos dias atuais, contudo, a atuação de robôs não mais possui uma aura futurista e 
ficcional, já que máquinas realizam atividades típicas de humanos, muitas vezes, com 
muito mais acuidade: na Arábia Saudita, um robô dotado de inteligência artificial já 

 1. JUNIOR, Ademar. Resenha: A Fábrica de Robôs, de Karel Tchápek. Cooltural, 05.07.2016. Dis-
ponível em: [https://coolturalblog.wordpress.com/2016/07/05/resenha-a-fabrica-de-robos-
-de-karel-tchapek/]. Acesso em: 29.05.2018.
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É notório que o ordenamento jurídico, em regra, não acompanha a velocidade das ino-
vações tecnológicas; no entanto, a atuação de tais máquinas está cada vez mais presen-
te na vida da população, de modo que uma inovação legislativa nesse sentido se mostra 
crucial. Até que isso ocorra, contudo, a única solução que se enquadra na sistemática 
civil brasileira para os casos em que o dano não pode ser imputável a nenhum agente 
humano, mas tão somente ao robô, é a responsabilização das empresas envolvidas na 
fabricação da máquina, com fundamento na teoria do risco, o que se mostra a melhor 
solução para o caso em debate.
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